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UMA APROPRIAÇÃO INIlÉBlTA

(Vanguarda,CuHura Popular e Revclucao nos anos 60)

RESUMO
Tendo por base os anos 60 no Brasil, estuda-se a pre­

sença das Vanguardas e a posição da Cultura Popular, esta
como possibilidade de ve i cu l açao de mensagens politicamente
dirigidas par9 uma Revo l ucao que afinal nunca se fez. Mar­
cam-se como nuc l eos o ISEB,o MCPeoCPC, Dimensionam-se os
conceitos de arte do povo e de~arte popular. Por fim, dis­
cute-se a validade da apropriacao das formas populares como
ve icul os ideológicos revo luctonar t os i uma vez que os consu­
midores das mensagens eram as proprias e l i te s t ntel ec tuai s
que as produziam.

ABSTRACT
The paper describes how Brazilian literary vanguards

01' the sixties ecopted popular forms i n the t r calls for a
revol ut t cn that neve r happened , Speci fic reference is made
to ISEB, MCP, CPC and other groups.

ln this context, the differences between popular art
and folk ar-t are di s cus sed , as the l eqt t tmacy o f
appropriating popular forms for revolutionary messages
that , u'l tima tely , were consumed exc l us i ve ly by the very
elites tha t produced them.
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'J. Dimensionamento do problema

Cuidar das rel acoe s entre Revolução e Cultura Popular,

no ambi to da Untver-si dade , é uma questão que se coloca, de

inicio, bastante tendenciosa. É inevitável que se pense que

tal abordagem implicará necessariamente uma vi sao muito dis­

tanciada ou, no mjrrimo , de c ine para baixo, para nao dizer

autor í tàr ta.

No entanto, se esta e uma contingência à qual nao pos­

so furtar, tentarei fazer dela uma aliada e nao uma adver­

sária. É, pois, provida de todo um instrumental teot-t co e

cr-j tico que me é dado por minha torrnacao academi ca , que me

disponho a investigar as relaç6es, necessarias ou nao, entre

as Vanguardas, a Cultura Popular e a Revolução, embora ache

que esta postura tem tudo para parecer, também ela, uma pra­

ticd de certa forma autoritária, distanciada e de cima para

ba i xo .

Portanto. quero esclarecer que nao tenho muitas ilusões

uanto ao caráter classista de minhas observações, que "pe­

caráo" ainda por ter que trabalhar certas dicotomias (for­

ma/fundo, arte superior/arte inferior, por exemplo), quando

preferiria ver tais instancias de modo mais dialético.O que
-contece e que toda a bibliografia consultada nao me ofe-

receu base teórica para que tais dicotomias pudessem ser

superadas. Assim, a un tc a salda plauslvel que vejo para

gir a esse impasse é ainda me valer da Ltnqül s tí ce , com a

s t.tncáo tão pertinente de Hjelmslev l, atualizando Saussure ,

tentar ver as formas do conteúdo onde todos os autores

nsultados não estabelecem senão diferenças por exclusão,

ndo não oposições sumárias.
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A que s tao da cultura popul a r , no Br-a si l , e um assunto

que 50 existe a partir dos anos c i nqüenta . A cultura popu­

'lar, propriamente dita, exi s t i a de fato e com toda a sua

pujante autonomia desde que se possa falar na exis tencía de

um povo brasileiro, mas para que ela fosse "posta em ques­

téc", varios processos tiveram que ocorrer.

Primeiro, a tomada de consciência de parte da intelec-

tualidade brasileira que, rejeitando uma posição comodista

de conformação COm o statu quo, partiu para a investiga­

ção das relações entre a estetica e o contexto social, dal

resul tendo trans formações verdade; t-emente efet i vas no campo

do social e da arte, mesmo que se considerem todos os equ-í­

vocos que foram cometidos em nome da chamada ligação das Van­

guardas com a arte de massa.

Depois, o acr-t tlci smo ou a ausência de autocr-i t i ce da

maior parte desses vanguardistas que, comprando o pacote fe­

chado de um marxismo não bem compreendido mas assimi lado as

pressas e quase a força, neo se davam conta de que a trans­

formação que eles pretendiam prescindia de contar com as

formas "ar t t s t t cas" que eles invocavam para justificar sua

revolução politica.

Mas falar de cultura popul e r implica uma vista de olhos

pelo que se tem como conceito de uma cultura brasileira. Não

irei ii pesquisa antropológica do termo cultura pois que i par-a

o que entendo, é um elemento presente em qualquer atividade

humana, civilizada ou não. A cultura brasileira é, no en­

tanto, bastante diferenciada para que se possa falar dela

com conc et tos genera 1i zantes, gl aba 1i zantes e uni versa 1i s tas .

Ela é, antes de mais nada, a soma de várias outras cultura s
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-
heterogeneas, que existem de per si e que, pela pr-opr-i a

r-t qi nal tdade de sua existência, não podem ser vistas alea­

toriamente como partes amorfas de um todo igualmente amorfo.
- 2Marilena Chau] , em estudo referente a cultura popular,

enfatiza a cr it ice aos intelectuais que a homoqenet zam , e

preferem fixar-se na posição comodista de vê-la como um to­

do, fazendo tabula rasa das diferenças que marcam as cul­

turas populares, assim no pl ural . Para a pens ador-ama t s que

assumir postura eqUidistante em relaçao a noção abstrata de

cultura popul a r , e fundamental uma atitude que permita que

essas cuHuras emerjam, cada qual com seus traços parti-

culares e individuais. Faz lembrar M.Foucdult, para quem

a identidade conceitual não passa de máscara, quando nao pa­

ródia: "o plural a habita, almas inumeráveis nela dí s­

putam( .. ,); e em cada uma destas almas, a hi s tcr-i a nào des­

cobrira uma identidade esquecida, sempre pronta a renascer,

mas um sistema complexo de elementos multi plos , distintos,

e que nenhum poder de s Intese dOlTrina.,3,

Marilena Chaul não deixa de citar Eclea Bosi, cujas

pesquisas confirmam com vantagem essa postura, a da reje t..

càc da homogeneidade da cultura popular por parte do estu-

dioso, uma vez que o próprio povo reage a esse proces su.numa

forma de autentica t-es t s t.enci a , como no que se refere as

alterações "e rqu iteton i cas" nos conjuntos do BNH.Diz Ec l ea :

"Há uma composição paciente e constante da casa no sentido

de arrancá-la a "r-ac tcne li zacéo ' e ao código imposto4,(.,.)

Uma resistência diária a massificação e ao nivelamento, eis

o sentido das formas da cultura popular,1I 5
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A cultura popular e portant.o a e xpr e s s ao de pa r-:

ticularidades diversas, que têm, todAS elas, ° di­

reito a sua pr6pria manifestação, e que l1ao podem

ser unificadas con t i.nqerrt emerrt.e como a manifestação

de um c a r át.e r nacional. É preciso que se atente

para o fato ele as culturas populares nâo serem eb-

sorvidas pelo conceito do global, pois qUE' disto

r e suLt a.r í.a uma visão falsa e d Ls t.or c i.da de suas

peculiaridades que nao podem deixar de ser le­

vadas em cont.a .

Se, pois, as diferenças forem escamoteadas ã

maneira do que ocorre

teria significação alguma

momento tão importante

hist6ria do Brasil,

desenvolvimento.

qual

com a palavra povo, nao

a investigação de um

para a cultura e a

seja, a epoca àe seu

Ret.rocedemos um pouco paz-e ouvir o Prof.

"Lf t.e r a t.u r a e aubde serr-Antón í.o Cândido, em seu

] . t· 6 escrl"tovo "VJ"men' o, _ em J.973, quando a febre

desenvolvimentista já se 'tinha amornado, em-

bora o "milagre brasileiro" a tivesse substi-

t.u Ido com muita' (des) vantagem. Para cândido,

haveria dois mome nt.os básicos na cultura bra-

que a literatura teria traduzido com

muito eficácia: um, o de "pais novo" e; corno

tal r 8Gb a égide do o t.Lmi.smo e da exuberância

que iam mE?'3mO à exploração do regional do



pitoresco, sendo o Romantismo a sua

perfeita e aCdbada. Outro, quando,
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expressão mais

por circunstân-

c i.a s que nao cabe agora e naLí.s e r (o pós-guerra, por

exemplo), o "pais novo" se dá conta de que, já

nao tão novo, ele e agora apenas um pais subde­

senvolvido, e as qualidades outrora agenciadas

pc Le literatura se tinham

simlsmo e na consciência da

condição do povo. É a fase

transformado em pe s -.

miseria da própria

do Romance de 'rrinta

que, operando em diferença sobre a perspectiva r o-.

mân t í.ca , nos oferece uma Li.t.e r a t ur a que pode ser

definida como problemática, na medida em que poe cm

pauta as questões mais cruciais no que se refere a

co ns c Lenc ia brasileira do seu próprio desenvolvi­

merrt.o .

Curiosamente, e s ta (a que toca mais de perto

nesses problemas) e uma literatura regional, é uma li­

teratura nordestina,embora o Romantismo também a tivesse pro­

duzido mesmo que sob a ótica do encantamento diante da mãe­

-naturp.za.

O ambient e , os temas e principalmente os autores do Nor­

deste vão ter, nesta fase de 1iteratura probIeuét tce da cons­

ciência do subdes envo l vi emnto , uma importância sem paralelo e

por motivos verdadeiramente relevantes. Tol s to i jd dizia

que se fala melhor do mundo quando se fala da propri a

al de i aPoi s bem, o mesmo vai acontecer com a literatura

brasi leira quando se volta para as formas e os 'temas do Nor-

deste: pe r ticul a rt za-cse , eleva à enes tma potência toda a

virtualidade do concreto, torna-se t anq lve l , próxima, real

- e, neste ensejo, quanto mais se particulariza. mais



- 186-

universal cons eque se tornar. Da conta de uma problema­

ti ca que e do homem bre silei ro de modo geral, reduzida à sua

i ns t anci a mais se tor i zada , mais seqmentada e meis individua­

lizada. Porque e no Nordeste, cujas condi coe s de vida sem­

pre foram as mais adversas, que as formali zacoes l t ter àri os

adquirem um sentido net s pleno, porquanto mais cheio de vi­

gor e de autenticidade, Nao e a toa que as formas adv i ndas

do Nordeste tenham sido privilegiadas por algumas Vanguardas

da década de 60, prt nc i palmente , e escolhidas entre tantas

outras igualmente populares, mas que não alcançavam o grau

de comunicabilidade que as produções nordestinas traziam em

potencial,

Observe-se que o uso do termo popular traz ,neste en­

saio, ate o momento, uma conotação puramente adjetiva, e

que seu emprego significa, ate segunda ordem, "do povo",

isto e, fei t a pelo povo, e para o povo. É claro que acabo

caindo em outra abs t r aceo , pois povo é 'lambem uma palavra

cujo sentido já se esvaziou por comple to : ora significava

toda a população brasileira, como na época colonial;ora um

segmento que compreendia a pequena burguesia e os militares,

como na epoca da República; ora os exc luj dos do poder da

classe dirigente, já no século XX,

E quando esclareço que embora aceite que este e um

conceito que pode e deve ser historicamente considerado, vez.

que fundamentais são as determinações de tempo e espacc .devo

edmi tn- que me parece um tanto radical demais a postura, por

exempl o , de Nelson Werneck Soore sobre o assunto: para ele,

"povo é o conjunto das classes, camadas e grupos SOClalS em­

penhados na sotuc.io objetiva das tarefas do desenvolvimento
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e revo Iuc tcna r-i o da area em que vive ,J . A meu

• tal definição acarreta vários questionamentos: se para

povo. de acordo com Sodr-e , é necessário um projeto

comum que seja antes de tudo progressista ou revo luc í onàr í o ,

nda existira povo depois de consumada a revolução? Ou. pa­
que o conceito não deixe de existir, haver-se-a de fun-

indefinidamente novos horí zontes de expectativa pro-

s s i s tas , e assim manter a legitimidade conce i tual ? Ou

na definição de povo como os ex-

poder, no caso de a revolução se confirmar. o

que a fizer deixará por isso de ser povo?

Como se vê, a questão é complicada demais para os par-
limites deste ensaio. Para não alongar demasiado a

scussao, tenho que render-me a um denominador comum, para

possa continuar falando do assunto. Simplificando: en­
como povo um conjunto de indivlduos cuja identidade

e social não deixa qualquer dúvida, ainda que di-

de superflcie possam estar presentes. É nesse

ido que se pode falar, por exemplo, num povo judeu, ou

povo asiático, ou num povo brasileiro. Acrescente-se
no caso deste ensaio, é preciso também pensar em povo

IIOS excl ut dos do poder", conforme definição ja men-

por mais precária que seja, ou na falta de outra
precisa.

E é por essa via que volto a considerar a literatura

Nordeste como literatura do povo. Não na expressão de

rma ingênua, parasitária e conservadora, que não passa de

a tolctor tz acào do termo, mas como uma producão de seg­

diferenciados da populacão que se pode fazer
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representar tanto pelos cantadores das feiras ou pelos cor­

de l t stas corno pel os intelectuais que vi abt l i zam com mais 50··

fisticaç~o a problem~tica espec{fica da regi~o, que desliza

metonimicamente para a dt scus s ác e a. colocação em pauta das

questões cujo interesse ultrapassa de longe o reqi onal , para

se afirmar como nacional e at~ como universal: "Pode-se fa­

lar de uma arte e de uma literatura universais, do mesmo

modo que se fala de uma realidade internacional, isto e,como

a qene ralt zaçao das parti cul ari dades nacionais. Assim como

o universal não exi s te senão nos particulares, o interna­

cional não existe Senão nos nacionais e seo estes, na sua

dt vers t dade e na sua

nacional seu caráter
identidade, que dão à realidade

- 8
espec 1 f t co"

i nter--

2. ISEB, CPC, MCP

A 'ligação das Vanguardas com a literatura do Nordeste

tem antecedentes que não podem deixar de ser veicul ados , para

uma mel hor compreensão de suas causas e qut ça de seus efeitos.

O caminho percorrido foi longo, árduo e rico em detalhes que

podem funcionar como inícios da razão da escolha dos temas

e formas nordestinos (paradoxalmente, tão apegados a tra­

dição e à conservação do já consagrado) pelos intelectuais

que se tinham como vanguardistas na década de 60. Estes e

outros, conscientes do subdesenvolvimento do país. se pro­

puseram a discutir os problemas e spec j fi cos da real t dade

brasileira, de tn icí o quase amadoristicamente, com a criação

do IBESP: Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e

Pol i tica , em 1952. Como a "nata" da intelectualidade. na­

quel a época, se concentrava no eixo Rio-são Paulo, nada
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mais coerente que a escolha de um lugar' eqü í di s t.ant.e para

as reurri oe s : ltati ai a , na sede do Parque Nacional.Segundo

Hólio Jaguaribe 9, que pertencia ao grupo carioca do IPCSP,

a dissolução do Ins titu tc se deu principalmente por falta

de apoio oficial, mas a urgência da manutencao de um orgão

que se pudesse assemelhar ao Col Ieqe de Franco (a velha

submi s sao cul tur-a l ... ) deu margem a que, com a ex t i ncao do

IPESP, pudesse surgir em seu lugar o [SEB (Instituto Su-

rior de Estudos Brasileiros), em 1955, agora subvenc t o­

do pelo governo federal, numa epoca em que, 'impulsionado

uma ideologia à la JK, o Br-a stl nac mais se confur­

ser subdesenvolvido e investia todo o seu potencial

economtco , social e i nteIec tua I na transformação

"pais em desenvolvimento il
,

O ISEB foi, sem dúvida, um órgão que tinha tudo para

r certo. A carência de verbas era compensada pejo al-

-] smo de seus membros, que chegaram a abri r mão de seus

pr i os vencimentos para que não faltassem recursos para a

1 i z açao de pe squ i sas e a pub 1i cacào de 1i vr-os . lOCom isso,

produção i sebi ana pode ser considerada, sem favor, uma

uçào de alto nlvel, tanto na area da Sociologia, como na

História, na da Economt e , na da Ciência Politica e na

Filosofia.

Não se estranhe o fato de haver entre seus membros pen­

res que, embora endossassem as 'teses de senvol vimen­

stas do governo ,)K - para isso o ISEB fora criado ­

vinculasse, t.eoricamerrte , a outras correntes politicas

negavam na essência a exacerbação do capitalismo que a

10gia do desenvolvimentismo carreou de quebra. O que
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poderia parecer uma contradição: o Estado patrocinando uma

produção teórica de esquerda, ao mesmo tempo que,na pratica,

comprometia-se a mais não poder com o imperialismo capita­

lista alien i qena , cuja ideologia de direita acabava sendo

a outra face da moeda, imposslvel de ser dissociada sem

descaracteriza-la como tal.

No entanto, a aparente contradição pode ser pensada por

outra via: quando os isebianos se unem para acabar com a

alienação (conceito básico que todos repudiam) para in-

vestir num projeto progressista (indústria, principal­

mente), o nacionalismo desenvolvimentista se torna um de­

nominador mais ou menos comum, que apazigua as consciências

e escamoteia as divergênciás ideológicas entr-e os intelec­

tuais que integravam o ISEB e o Estado capitalista. Caio

Navarro de Toledo, em ISEB: fábrica de ideologias, tem uma

perspectiva cr f t t ca que, conquanto reconheça a importàn­

cia com que se revestiu praticamente toda a produçao ise­

biana, não faz por menos quando assinala o di scurso de certa

maneira culpado, do próprio JK, na cerimonia de encerra­

mento do primeiro curso do ISEB: II [os estudos que ali se

faziam] 'com metodos cientlficos e racionais, sem precon-
ceitos ou sectarismos. Mais do que uma tribuna brilhante,

o ISEB quer ser um laboratório de pesquisas da realidade

brasileira, visando conhecê-la e dar direcão feliz ao pro­

cesso do seu desenvolvimento. Sua única bandeira. e ° "amor

ao Brasil' ,,11. O grifo é meu, para marcar a presença dessas

palavras cujo conteúdo, embora negado, não deixava de se

fazer notar, mas, como não estou invocando a Psicanálise

para jus ti fi ca r es ta anà 1i se de tex to, dei xo apenas es te regi s tro,



Para nao alongar demasiado esta di qre s s ao , que nao tem

outro propos i t o senec o de 'i nve s t i qa r as or i lJensF'i 1osot- cas

e t deo l oqi ce s da l í qacao das Yanquarde s com a cultura popular,

::;0 falta acentuar um pormenor: o de essa 'intelectual 'idade que

compunha o ISEB se auto-referenciar/reverenciar como porta­

dora de Lima mt s s ao de i ndi s cut j ve l di qrridade , qual fosse a

de promover e difundir a conscientizaçao do povo brasileiro.

Mar-ia Syl vi a de Carvalho Franco, na anr-esentacào do livro de

Caio Navarro de Toledo, nào deixa de chamar a atenç ác para

esse fato: "Decor-r-em, desse pr-ivilégio a tr i buido a cons-

c i enc t a , sua concepcao nitidamente instrumental do saber e

o papel oferecido ao i ntelectual , de servir de intérprete às
consciencias menos esclarecidas e de promover a racionali­

zacào da sociedade ati-aves do planejamento"l?

Eis e i a semente que germinaria com vi qor- extraordiná­

rio e cujos frutos i deol oqi cos medr-a riam com espantosa ra­

pidez: é do ISES que sai, por exemplo, Carlos Estevam

Martins, carregando consigo todo esse i dear i o didát t co- pa­

te r-nali s t.a-eut or-i tario , que culminaria COIll a criação do

CPC (Centro Popular de Cultura), de onde foi o primeiro

Presidente. mas disso falarei adt ante .

Seja como for, o desenvolvimentismo do per-judo ,JK

é um fato. Com ou sem a ideologia a l t enj qena que, de que-

bra, acompanhava o know how. E com a agudização das con­

tradições sociais, agora muito mais expllcitas,geradas pelo

processo da i ndus t r i ali zacào , que promove com enorme ni­

tidez uma defasagem social, economi ce e politica entre pa­

trões e prole t.art os , traduzida no campo das artes pelos

conceitos de arte de elite e arte popular.



Em termos de Brasil, considerando a época do desenvol­

vtment t smo , fica diflcil pensar na arte de el í te ta'] como a

definem os estudiosos mais respeitados. Arnold Hauser , por
13exemplo , para quem esta arte, que ele chama de superior,

e aquela que intrinsecamente se engendra na própria proble­

mática existencial da vida, sendo portanto de natureza es­

senc t almerrte di aletic a , em que as tensões entre os pontos

de vista condicionados pela cultura comparecem para l he ou-

torgar s t.atus diferenciado e dt ferencl ado r . Ora, se pen-

sarmos na época que este trabalho tenta cobrir, embora de

maneira parcial, o que se vai encontrar no Brasil como arte

"de elite" é nada mais nada menos que o Concretismo, que de

superior so tinha mesmo a carcaça, que mais servia para ocul­

tar as dissidências internas de seus adeptos e promover que­

relas com seus antagonistas, mas que de sentido problemati­

zador ou existencial carecia por completo. Nesse sentido, a

despeito das cdticas que se lhe dirigiram, o Romance de

Trinta ainda levava grande vantagem, para invocar novamente

o Professor Antônio Candido.

No entanto, a despeito de suas falácias, o Concretismo

vingou e deu frutos - alguns dos quais não completamente

azedos, como o fato de ter colocado em prática um projeto

antigo de Oswald de Andrade, o de fazer poesia de expor­

tação. Se bem que os meios de comunicação e de difusão fos­

sem outros - da massa - coisa que não existia na época do

homem sem profissão.

Num tal contexto ar t i s tico. formal ista por natureza,

ainda que com as exceções de praxe (por exemplo, com a

conotaçao polltica que adquiriu, após fazer canta to com o



grupo Tendenci a}, a pt-oblemeti zecao da ext s tenc t a , que se­

qundo os estudiosos, fi. a mol a-mes tre da arte super i or c ficava

ndO só distante como completamente ausente, Foi preciso Que

una nova Vanquat-da brotasse do oróprto 'interior do Concre­

tismo, para que se se i s se das puras e l ucuhracoes formais que

neo pessavem de novidades vanguardeiras, a despeito da i nvo­

cacào si s tematica de teorias sofisticadas, cujo re s pal do

eram as "tdeas i n ac ti on'", o "make t t new", as

ras" e a nocac de USUI'2 de Ezra Pound, além do

"másca-

"prin-

c1pio Gnico" de Conf~cio e dos ideogramas chineses. Nes­

te ponto, o Concretismo se podia autodenonn nar , com razoes

de sobra, arte de el ite - mas apenas pela dificuldade de

esso a este manancial teórico. Quanto a ter sido arte su­

perior. é uma outra historia.

Arte de elite e arte popul ar-

Se é controversa a questão da arte de elite, coisa de

nori a s , imagine-se a da arte popular que, só por sua na~,

za quantitativa e infinitamente d-iversif-icada ja dt fi­

lta de sa1da a abordagem, em decorrência da propria

fusão terminológica, que cumpre agora esclarecer, para

itar que se continue usando a palavra em funcao apenas ad­

ttva , conforme anunciei no ín i c t o {cf . p.6). Voltando a

ser14 a primeira distinção a ser feita é aquela entre

do povo e arte popular, pois que as diferenças entre

s são tantas e tão fundamentais que se torna pratica­

'impns s j ve l us er uma expressao em lugar de outre .pelas

seqüéncte s que tal imprecisão poderia gerar quanto i~ co­

icaçao e à inteligibilidade.
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No entanto, ambas tem um elemento em comum, que 'importa

ressaltar: para a outra arte, a de e l i te , estas são formas

nao apenas inferiores, mas formas de "não arte", uma por

seu caráter lúdico e ornamental (arte do povo) e outra por

nao passar de entretenimento e passatempo (arte popular).

Feita esta ressalva, cumpre mostrar as diferenças:

Na arte do povo implica o caráter colet tvo de sua

prática, que instaura uma homogeneidade entre autoria e re­

cepção, a ponto de ocorrer de fato uma despersonalização

quanto a qualquer desses dois pólos. Além do mais, como e

de se esperar, predomina o t i pi co sobre o individual, que

faz com que as modificações que ocorrem sejam tão lentas

que se tornam praticamente tmpercep t ive t s . O sucesso das
formas consagradas é a própria justificativa de sua repe­
tição, de modo que a arte do povo, que é feita principal­
mente por camponeses, adquire um car-ater apenas ut.tl itário
ou decorativo: só existe em função da satisfação de suas
necessidades, e para se falar com maior chance de acerto, é
muito mais um artesanato que me desculpem o caráter
classista desta definição.

A arte popular, ao contrário, se afirma como arte de
massa por sua própria natureza urbana e mercantilista. Ao
contrário da arte do povo, utilitária, artesanal, a arte
popular se engend:a a partir de uma perspectiva profissio­
nal que, visando ao consumo, lança mão de todas as estra­
tégias da técnica e do marketing para ocupar um espaço
que tem como seu. Nesse sentido, a arte popular opera sobre
um pano de fundo bordado com cifrões, e seus promotores não
hesitam na criação de demandas artificiais para manipular a
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dependenc 'i ado gosto, a

"globais" ...e à sujeição aos padrões

refer-e à uni for-mi zaçao

Quanto a recepc ao , se bem que diferenciada tqualmen te

da marca da autoria, acaba por tndi fe renc i a r-vse

se v«, o que se tem como popular, pelo menos no

anos 60, acaba guardando em sua essencia tnu-

marcas e traços daquilo que, mais que popular, e do

Por outro lado, nao se pode deixar de considerar,

um fenômeno social q,ue concorreu decisivamente

para a transformação oco r-rida no seio das Vanguardas,

orindo com novas nuances o perfil do receptor, como na

brasileira de modo geral. Esse fenômeno foi

são das massas (operaria e camponesa), que começa-

se fazer notar e que passaram a constituir um publ i co

deiramente considerãvel em potencial, pub lt co esse que

preciso educar,catequizar, politizar. Ê pela emergência das

as, que corriam o perigo de se tornarem presas f'ácei s da so­

de de consumo, que artistas (alguns advindos do Concretismo)

lectuais (alguns advindos do ISEB) deci dern evi t a r que tal

trofe aconteça, e as sim são cri ados, no Reci fe , o MCP (Mo­

de Cul tura Popu l a r) e no Rio o CPC (Centro Popula r de Cu l­

quando a ligação das Vanguardas com o Nordeste

que se

piritual

Como

seu bel prazer as "neces st dade s" de: publ i cc . As regras
•
do jogo são bem definidas, rigorosas, r-j qida s , tmpl acavei s ,

uma vez que seu obje ttvo e unico : produzir ob.je tos ar-ti s .

ticos que sejam antes de mais nada rent.avet s , remunera-

s. A autoria e necessariamente marcada, pois de-ia de-

de o sucesso e o aumento do saldo bancário de seus ... ar-
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vai ocorrer de manet r-e mais ni tt de , embora em parte equ'i­

vacada pela base. Mas vamos por partes:

Com relação ao Mep, a próprte instância de ter brotado

no Nordeste já elimina alguns equ ivocos em que o epc (ca­

rioca, a pr i nc i pt o] acabou por incorrer. Quanto ao mais,so

o fato de ter Paulo Freire como ideólogo, je serve de aval

para aquilo que produziu de fato, e que não se limitou as

realizações de arte, embora fossem estas suas intenções pr-i­

mordiais: "O MCP encenou peças que encaminhavam, conscien­

tizavam o nosso povo quanto à solução de problemas candentes

e permanentes nossos. Agora, a mane-ira de tratar esses te­

mas: artisti c a >i
15, conforme revela Germano Coelho. pre­

sidente do MCP de 1961 a 1964.

A contribuição de Paulo Freire foi um fator decisivo

para o sucesso do MCP, pelo menos enquanto vigiu este or-

gao. Rejeitando os conteúdos tradicionais, em que o povo

jamais passava de objeto manipulado pelos detentores do po­

der, fossem quem fossem, este pensador, através de um me­

todo, pregava uma consc teut tz.acào que só não era nova por­

que nunca teria havido uma velha que justificasse a utiliza­

cao do termo. Paulo Freire propugnava pela transformação da

cons cí enc i e i nqenua em cons ci enci a cr i t.t ce : diálogo em lu­

gar de pclenrl c a , obje t tv í dade em lugar de emocional idade,

aceitação de mudanças e abertura para o novo em lugar da

recusa às mudanças pela tendenct a de estabelecer julgamento

pelos parametros da tradição, racionalidade na interpreta­

ção dos problemas onde só havia simpl i cidade quando não s im­

ploriedade. Para Paulo Freire, o projeto de conscientizacao

e de politização seria viabilizado tanto pela educação como



-197-

o

-
nao

centros artesanais, galeria de

mecanicos, cursos de montadores

tro de artes plásticas,

, escola de motoristas

praças de cultura, teatros e clubes de teatro,

companhia cinematográfica e deu-se ênfase espe­

ã campanha de alfabetização. Enfim, o MCP só

1 izou mais porque foi extinto sumariamente apos o gol­

de 64, como era óbvio, por sua vinculação com

Arraes.

No entanto, todo esse sistema ar-t i s t t co-pedaqoqtco eme­

que inspirou as atividades do CPC, sofreu distor-

fundamentais quando posto em prática pelo grupo ca-

a. Para começar, pela decretação sumária da subser-

da arte ao programa pollttco , que nada mais fazia

scat-ac te rí zà-La como arte e transformá-la numa

pela arte, e neste ponto re si de a pedra-de-toque da dife­

rença pragmática entre o MCP e o CPC, como veremos. O MCP

se propunha a elevar o nlvel cul t ural do povo, e para isto

di s punha do e poi o ott ctej do Es t ad-. de Pernambuco, embora

sua def i nt cao primeira fosse a de ser um órgão rigorosa-

mente apullt t co , voltado unicamente para projetes que per­

mitissem ao povo transformar-se de obje to em sujeito de

sua própria história; "deflagrar, na comunidade, a pai­

xao do saber". "Educa r para a liberdade", "Educe r t n­

formando".16

De fato, se observarmos o espectro das realizações do

MCP na comunidade nordestina pernambucana, pelo me-

nao hã como negar que o projeto pedagógico de Paulo

teve todos os desdobramentos a que tinha direito:

escolas, clubes de m~es, circulas de pais,



caricatura de S') mesma.

Interpretando a seu modo o papel que o intelectual de­

veria desempenhar na cons c í entí zacao do povo, e deixando

passar' todos os resqulc tos de sua tornecéo 'iseb i ana , Carlos

Estevam Martins não esconde o jogo, quando e sc reve , em

1978. a "Hist6ria do CpC 'I;17 "Não havia exigencias em

termos de cr t acao estética, e a filosofia dominante no crc
era essa: a forma náo interessava enquanto expr-es sao do ar­

tt s ta . O que interessava era o conteúdo e a forma enquanto
- - - 18comunicaçao com o publico, como o nosso publico".

Tais cclocacoes parecem deixar muito claros os antece-

dentes tdeolóc tco-rí Ios ortcos que as inspiraram. são ar-

gumentos que perpe ss am prati camente todos os textos dos

participantes do epc, de modo geral: o conteúdo precede a

forma, que nada mais é do que um veiculo que o transporta.

Acreditando (na epoca, pelo menos) que trabalhar as formas

apenas stqni fic a uma sujeição a pr-i nc iptus estéticos de uma

concepção acadêmica de arte, Ferreira Gul l a r , em Vanguarda

e subdesenvolvimento, endossa sem restrições a postura do

CPC, afirmando que "a prioridade do conteúdo sobre a

forma. na arte, é que determina a transformação das es­

truturas, a renoveceo , a superação do velho pe1o novo, As­

sim, ao contrário do que pretendem afirmar os corifeus do
-vangua rd'i smo forma 1i s ta , a verdade i ra renoveceo aque 1a

que e realmente revolucionária e conseqtiente , na socie-

dade como na arte - resul ta da emersão do conteúdo novo ,

isto é, da particularidade, do fato histórico. social e

cul tur-alment e determinado que exige a melhor forma pns s lvet

para se expressar" .19



--199-

É claro que Gullar tem como interlocutores os con-

cret t s tas , cuja exacerbação termal jã havia chegado às

últimas cons eqilenci as , e cuja pertinência estava sendo

agora posta em xeque pe1o poeta, ate mesmo porque e1e

levarta uma questão que merece algum destaque:ate que ponto
é relevante, num pals subdesenvolvido como o Brasil, uma
produção de Vanguarda que se possa dar ao luxo de si-

tuar-se nos altos plncaros das formalizações e experi­
mentalismos estéticos justificáveis na Europa mas dí scut i­
veis aqui? Mas em que pese a argumentação sem dúvida bri­
lhante do autor de Cultura posta em questão, não há como
escamotear o fato de o seu pensamento operar-se sobre um
certo mecanicismo, ou seja, o de que as lIinfra-estru­

turas" economicas e sociais determinam direta e ver­

ticalmente a produção "superes truture l" da arte , para usar

o jargao marxista que lhe é tão peculiar. Esquece-se o

nosso poeta da existencia da possibilidade de uma formu­

lacáo , digamos, horizontal (do tneqlnari o europeu para o

brasileiro). sem que com isto se entenda uma defesa dos

malabarismos esteticistas dos herdeiros de Ezra Pound. Na

verdade , para o que entendo. esta discussão é nada menos que

estéril. Por mais que os cepecistas bradem "vtve o con-

teúdo] (, .. ) A obra é o conteúdo (".)11 20• etc. ou por

mais que os concretistas invistam nas formas todo o seu

potencial de produção, insisto que tal dicotomia não con-

vence e ainda prefiro Benjamin. para quem 1'0 engajamento

de uma obra 50 pode ser politicamente correto se a obra for

literariamente correta, Ou seja: o engajamento polltico

contém uma opcâo l i ter-à r-ta . E é exatamente essa opcao
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intenções de quem

porque, segundo seu
- 24

em questao l l
' , Gullar

trabalhar "com" o

lt ter-arie impl j c i ta ou explt ci t amente contida na opcéo po-

Htica que constitui a qualidade da obra,,?l, Mas quem era

que estava interessado na qualidade da obra entre os toeo-
logos e cbreiros cepec i stas ? Sua opção era mu i to clara:ve-i­

cular a mensaqem , fazê-la chegar as nas sa s , cons c tent.tzar o

povo etc. Se havia alguma "arte" neste particular, te-

nha-se em conta apenas o "engenho", sem duvida opera-

cional , de apelar para uma linguagem simples do povo, cujo

efeito de comunicação fosse imediato e cuja rent.ab tli dade se

traduzisse por uma compreensão instantânea por parte dos

receptores; "Foi da] que sur-qiv esta concepção do CPC

de que dever i amos usar as formas populares e rechear es­

tas formas com o melhor conteúdo ideológico posslvel,,22,

E hora e vez de Nordeste, novamente. Se a intenção era

comunicar-se com o publt co , se o público a quem os cepe-

ct s tes se dirigiam era a "ma s s a'", se já havia uma forma

cuja recepçao era assegurada pela própria identificação do

"povo" com e sse linguagem, por qual raz au haver-se-ia de

perder tempo na pesquisa de outra expressão? Gullar, com

sua habitual sinceridade, nac nega a estratégia: "pelo

meu próprio comportamento pot lt tco , eu tinha que começar

per uma linguagem que fosse mais perto da linguagem do cor-

dl Fo t ~ '11 23e e 01 por a t que reconece t

Não pretendo pôr em duvida as boas

se propôs tão importante tarefa. Mesmo

próprio depoimento em "Cu l tura posta

deixa claro que a proposta do CPC er-a

povo, e nao "para" o

1oqr-ou o ex i to que

povo. l nfe l i zment.e

dele se esperava,

""

ta 1 intento nao
Como nao quero
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estender a discussão do problema mais do que o necessário.

permitir-me-e; enfatizar apenas um aspecto, que subjaz a

questao da maneira mais subreptlcia: o autoritarismo,que

perpassa desde as producóe s mais "s of i s t í cadas" cujos es­

pectadores eram os estudantes da UNE, até as mais "popu­

'lares", ou seja, a d i f'us ao do idearia cepecista através

dos folhetos de cordel, Fazendo vista grossa às reivindi­

caçoes cuja autoria fosse do próprio povo bras; lei ro , os

parti ci pantes do CPC acabam por exercer uma prãti ce com­

pletamente arbitrária em relacão às classes populares.
-Nesse sentido, convem lembrar que eles se apossaram, na

medida de suas converrienc t a s , tanto das concepções de ar-
-te lido povo II como das de "arte popu l ar-". Aqui, ao nao

abrir mão dos meios de comunicação de massa para a vei­
culação de suas propostas e para a propaganda de suas
manifestações "ar-tl st í cas"; ali, para apoderar-se de uma
linguagem mais ou menos estática, conservadora e tradi­
cional, com o unico intuito de faze-la meio para atingir
fins que eram muito mais deles, cepecistas, que do povo
em si mesmo.

Lembre-se ainda que falar pelo outro, mesmo que para
defender os interesses desse outro, é ainda uma postura au­
toritária, pois que, ao fazê-lo, nega-se a este o direito
de se expressar em sua própria linguagem. É imaginar que
este novo discurso terá mais eficácia pelo simples fato
de ser proferido por' uma elite intelectual, conquanto o
dialeto seja emprestado. E e uma telec tev nctma de tudo,
Como diz Hauser, I'Las clases inferiores miran con absoluta
indiferencia, cuando non con hastio, todo aquello que
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pertenece a ias circunstancias de su vida diaria, de sus

problemas y preocupaciones cotidianos,,25, Os cepec t s t as ,

acreditando atingir o povo ao usar a linguagem deste, nao

só nao oht t vet-am o êxito que esperavam como ainda aca-

baram por se tornar, eles próprios, os consumidores da

"arte" que produziam e neste sentido, 'ironicamente,

aproximavam-se da indiferenciacao entre produção e con­

sumo, que existe na arte do povo. Com referência ao

interesse do povo por seus próprios temas e pela ut i li­

zaçao de sua própria linguagem, a questão muda de fi-

gura: no próprio cordel, o imaginário tece histórias

fantásticas, cujos personagens sao reis, rainhas e

prlncipes (considere-se seu comprometimento com uma vi­

são feudal). No que não se pode negar inteiramente razão

ao "pens ador" Joaozl nho Trinta, pelo menos na primeira

parte de sua famosa frase "Povo gosta de luxo, quem gosta

de miséria e intelectual; entretanto, como disse, algo

dela se aproveita; quanto ao mais, a historia tem pro-

vado o contrário: intelectual não gosta nada de miséria,

no que faz muito bem, alias. Embora certos Pignataris nao

possam perdoar os Reis Velas, por tão grande pecado.

No entanto, a absolvição que lhes pode ser concedida

quanto a este detalhe, deve ser revista no que toca a uti­

lização das formas nordetinas pelo projeto cordelista do

Cf'C. Acreditando aproximar-se das massas através da as­

similação dos mecanismos de sua "cul tut-a'", os cepecistas,

sabedores da remuneração que a cultura de massa confere aos

que a produzem (note-se ainda o fato de o epc ser uma em­

presa, e não uma sociedade civil, como o MCP),deviam pensar
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agindo daquela forma, fariam jus aos lucros previs­

me smo que esses 1uct-os não fossem apenas os de natu­

pecuni ar í a: o comércio em que investiam praticamente

o Capital era o de idéias, mas os mecanismos eram

mesmos dos utilizados pela arte popular, de modo geral.

uma prática deslocada, dal o seu fracasso. O que po­

ser válido para uma operação comercial não o seria

essariamente para uma ideologica. Além do mais, os ce­
t s t as , utilizando, do popular a técnica e do povo os ar­

tipos, não se deram conta de que acabavam por repro­

ir formas conservadoras e unlvocas, o que 50 encontra

tificativa se nos lembrarmos de que o norte de sua bús­

eram as orientações (mel hor: a orientação) do par-

polltico que estava ã frente e por tras de tudo que

ziam. A dialética de seu materialismo era, portanto,

s uma questão de teoria que de pratica. O pensamento
cado era um guia seguro, que evitava deturpações e im-

-ia que seus seguidores se transviassem. Hoje, so para

trar a veracidade desse argumento, invoco novamente

em uma entrevista a Isto é: "Quando havia um
itê cultural, as propostas já vinham decantadas, me­

malucas. 1I 26

A unanimidade de opiniao era, pois, uma espécie de

requisito para quem quisesse se engajar nas fileiras do
realizar a Ilarte popular revolucionária II que,

nao tinha nada, que carecia por completo de ser

pois que produzida por intelectuais, e que, além

is, se destinava à difusão e preservação do statu quo
censao das massas).
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No entanto, o pr-obl ema centra'] que motivou este meu

ensaio e o da ut tli zacac da forma nordestina do cordel ,em-

boro. exista uma certa coe renete dos cepecistas no que diz

re spet to ao fato de que 05 folhetos ja eram utilizados

como veiculadores de informação, e tinham portanto um po­

tencial pedagógico sem dúvida considerável.

A util iz acào da forma nordestina de cordel pelos i n­

telec tuais e "e t-t i s t as" do CPC tem um pecado mais gra­

ve, que já se manifesta no discurso culpado de seu anta­

projeto de manifesto: "lidamos com um pub l i co ar-tis t i ca­

mente inculto, inserido a ta'] ponto em seu contexto ime­

diato que lhe esta vedado participar da problemática es-

pecífica da arte" 27 Unia frase assim merece um exame

mais cuidadoso: primeiro, porque nivela por baixo o pu-

bl i c o que seria o receptor das "obras" do CPC; como se

sabe, os consumidores eram, na maior parte, os proprios

cepec i s ta s . Segundo porque infere que usar a forma do cor­

del é a mais adequada e tal comportamento carrega consigo

uma tdentt t tcacào do Nordeste com a "não arte" ou com as

formas "menores" da arte, no que a discriminação fica

mais clara, E terceiro, porque traz uma contradição com

outra parte do mesmo antepro.je to , que se torna ass i m um

verdadeiro saco de gatos: "o artista do CPC não tem como

seu público exclusivamente a classe revolucionária.De fato,

sua obr-tcaceo é muito mais ampl a , pois ele deve dirig'ir-se

a todo o povo, O importante, no entanto, é que ao i r aos

mais diversos setores do povo, ao formular artisticamente
os problemas espec if i cos que a t encontra, o artista deve ir

munido do ponto de vista da classe revolucionária (.,.),,28,
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acabasint~ticas, de certa riqueza vocabular,

trair a origem de sua producéo e não se poder autode­

i na r l t t er-a tura do povo. Observe-se, por exemplo, este
- 29

"Joao Boa Morte" , de Fe r-reí r-a Gular, em que

obstante em redondi 1ha , lembra mais um

BOlhava para Maria/ sua mulher, que a tris­

/na luta de todo dia/ tão depressa envel teceu". Ou este

, onde a sofisticação se marca no léxico: "na dura faina

ou ainda este fim de estrofe, que é um primor de

"ia morrer sem comt dayaquele de cuja li da/ tanta

i da nascera lO •

Diante de tais recursos de 1 t nquaqem, como entender

o Boa Morte" como literatura de cordel, se as marcas

linguagem de elite? Só se for aceitando,

tr-át-i o do que os cepecl s t as pre qaveur.que os receptores

Novarnente tenho que recorrer ao grifo, para marce r- melhor a

e neo fazer acusações quP podem parecer gratuitas.

Se o problema era arranjar uma') í nquaqem que, segundo

cepects tas , pudesse chegar mat s perto do homem do povo

por el e ser compreendida e a s s í mil ado s os seus conteúdos,

so lucào pela forma de cordel não foi das mais felizes.Toda

traz, 'intrinsecamente, a ma rce de quem a produziu

do interlocutor a quem se di ri qe . É por esta

que os "er-tí s t as" do CPC, mesmo quando cuidavam

usando uma') inguagem do povo. nao conseguiam impe-

r que perpassassem seus textos as suas marcas de classe:

inguagem é um 'instrumento dife r'enci ador , que revel a mui­

mais do que parece dt zer-. É 50 uma questão de "ver com

otnos ltvre s". Assim, o uso de certos termos, de certas
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a quem esses textos se dirigiam eram os prop rios v num ver-

dadeiro circuito autofágico. E o mais grave: cuidando as­

sumir as formas "do povo", estas el i tes nao convenciam

como povo e se descarac te r i zavam como e I t tes , assim C0l110

cuidando privilegiar o conteúdo. to rnaram-s e ces senci altnerrte ,

formalistas, como denuncia Jose Arrabal: "Existiu um padrão

epc. Toda uma homogeneidade no modo de agir e de praticar o

cepecismo. Desde a postura cepecista a retórica do seu

discurso imperativo. A forma cepecista como uma rl qi dez". 30

3~ Balanço

Tais colocações fazem sentir a necessidade de voltar

a Hauser , nesta tentativa de desmitificar o Centro Popular de

Cultura pela propria análise de suas propostas e de seus

resultados: IIUn arte carece de sentido cuando sus elementos
formales non tiénen función de contenido, y parece carente
de sentido cuando esta funci on no se perci be o cuando la
forma causa el efecto de algo arbitraria o extravagante>i

3l

Mesmry que se considerem as incoerências entre arte e
não-arte no CPC, isto é. mesmo que os próprios cepecistas
não se tenham resolvido definir como artistas ou ideólogos
apenas, o que importa aqui registrar e a validade de

-sua experiencia: sao tantos os descaminhos que trilharam
que. se não podem hoje indicar um itinerário do como fazer,
devem saber pelo menos qual a melhor maneira do como nao
fazer: como não fazer arte, como não fazer revolução.
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